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Empresa Climatempo é condenada por n&o pagar aluguel deimovel

A Climatempo, empresa de consultoria M eteorol 0gica, estd obrigada a pagar aluguéis e encargos
vencidos do imével que alugou por cercade trés anos. O pagamento é acrescido de multa de 10% e juros
de 1% ao més, tudo corrigido monetariamente desde o vencimento do aluguel. A determinacdo é da 42
Vara Civel, do Foro Regional de Santo Amaro, em S&o Paulo. Cabe recurso.

O dono do imovel recorreu a Justica com pedido de despejo e cobranca por falta de pagamento dos
aluguéis e IPTU. No processo, pediu arescisio do contrato e o despejo. O imével foi alugado para
moradia de um funcionario de alto escaldo da empresa. Anos depois, ele deixou de fazer parte do quadro
de funcionérios e os alugueis ndo foram pagos integral mente.

A defesa da empresa contestou. Alegou que o contrato foi firmado por prazo determinado de um ano e
que, em 15 de junho de 2004, enviou a administradora do imével comunicado. O aviso diziaque o
contrato ndo seria prorrogado e que o empregado néo fazia mais parte da empresa. Logo, ndo teriamais
responsabilidade sobre o alguel.

Acrescentou que durante a vigéncia do contrato foram cumpridas as obrigacdes pela Ramp Marketing
Publicitario e Producdes, empresa do ex-funcionério, e que o dono do imoével deveria ser condenado por
litigancia de mé&feé.

Ao analisar o pedido, o juiz titular registrou que ndo ha qualquer indicio de que a administradora tenha
recebido os documentos da empresa com ainformagdo que esta ndo iria prorrogar o contrato de aluguel.

“Os recibos que comprovam o recebimento dos aluguéi's, pela administradora, de outra pessoa juridica,
demonstram apenas que ndo foi a empresa ré quem pagou os aluguéis. Ndo significa gue a Ramp
Marketing Publicitario e Producdes passou a ser alocatéria do imével”, registrou o juiz.

Ele destacou que o artigo 47 da Lei de Locagdes prevé a hipétese de prorrogacdo automética do contrato
escrito com prazo inferior a 30 meses. “ Conclui-se, portanto, que aré é parte legitima parafigurar no
polo passivo do pedido”, disse.

Assim, como ndo foi apresentados os comprovantes de pagamentos dos aluguéis, o juiz acolheu o pedido
de cobranca. O despejo foi negado por perda de objeto. O imoével foi desocupado antes do julgamento
desta agdo. O dono do imove foi representado pelo advogado Cid Pavao Bar cellos.
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